PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 028/2021, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021.
ORÇA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2022.
 

GIOVAN POGANSKI, Prefeito Municipal de Quatro Irmãos, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica em vigor no Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a Seguinte Lei:

 

Art. 1º A receita para o exercício de 2022 é orçada em R$ 18.730.000,00 (Dezoito milhões, setecentos e trinta mil reais), será arrecada de conformidade com a legislação vigente, obedecendo a seguinte classificação geral:

RECEITAS CORRENTES

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria ........................…...........… R$ 782.131,00
Contribuições........................................…..............................................….. R$ 75.000,00
Receita Patrimonial...................................................................................… R$ 44.035,00
Receitas de Serviços...............................................................................… R$ 419.650,00
Transferências Correntes..................................................…................. R$ 20.124.586,00
(-) Deduções de Receitas para formação FUNDEB .....................…..… R$ 3.338.544,00
RECEITAS DE CAPITAL

Alienação de Bens...................................................................................… R$ 100.000,00
Transferência de Capital..................................................................…...… R$ 504.242,00
Outras Receitas de capital......................................................................….… R$ 2.400,00
TOTAL GERAL DA RECEITA.........................................................R$ 18.730.000,00


Art. 2º A despesa para o exercício de 2022 é fixada em R$ 18.730.000,00 (Dezoito milhões, setecentos e trinta mil reais), e será realizada de conformidade com as especificações constantes das tabelas anexas, que ficam fazendo parte integrante desta Lei.

 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado, de acordo com os dispostos nos Art. 7, 42 e 43 da Lei 4.320/64 e no Art. 165, § 8º da Constituição Federal, a:

I – Desdobrar os elementos de despesas em sub elementos até o limite da dotação, através de Decreto.

II – Abrir crédito suplementar para remanejar dotações orçamentárias no mesmo projeto ou atividade, existindo os elementos de despesa nas respectivas atividades ou projetos, até o limite da dotação;

III – Abrir crédito suplementar com saldo de recursos vinculados não utilizados no exercício passado, até o limite de saldo bancário livre;

IV – Abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 15 % (quinze por cento) da despesa total autorizada;

V – Realizar em qualquer mês do exercício operações de crédito por antecipação de receita e oferecer garantias usuais necessárias, até o limite fixado pela Constituição Federal.



Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar, independente do limite estabelecido no artigo anterior às despesas relativas a:

I) as dotações orçamentárias para pagamento de pessoal e encargos;

II) as dotações orçamentárias para pagamento da dívida fundada e encargos;

III) as dotações orçamentárias para pagamento de precatórios e RPV’s;


IV) as dotações orçamentárias vinculadas a Educação e a Saúde;


V) até o limite do excesso de arrecadação devidamente comprovado proveniente:

a) de receitas vinculadas arrecadadas e a arrecadar, desde que para alocação nos mesmos créditos orçamentários em que os recursos dessas fontes foram originalmente programados;

b) de recursos livres;


VI) até o limite do superávit financeiro apurado em balanço do exercício anterior, de acordo com as vinculações originais;


§1º. Considerar-se-á excesso de arrecadação, para efeitos desta Lei, o estorno de restos a pagar efetuado no exercício, conforme o vínculo de recurso, que se transforme em liberação de recursos financeiros como fonte de custeio para novas despesas.


§2o. Poderão ser utilizadas, para efeitos de créditos adicionais, reduções de valores atribuídos a créditos orçamentários de diferentes unidades gestoras do orçamento.

 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Quatro Irmãos, 29 de outubro de 2021.

GIOVAN POGANSKI
Prefeito Municipal
M E N S A G E M  D E  E N C A M I N H A M E N T O

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 029/2021
Encaminhamos, pelo presente, o Projeto de Lei Municipal n° 029/2021, que versa sobre o Orçamento Municipal para o exercício de 2022.

Nele estão contidas as previsões de receitas e despesas que nosso Município irá dispor no próximo ano.

Salientamos que este Orçamento representa o passível de ser desenvolvido, dentro de uma visão realista das finanças municipais cuja receita, fato primordial, é prevista de forma consciente e sem a pretensão de elevar o montante orçamentário, sem que no próximo exercício se torne uma peça desvinculada da realidade.

Ademais, as despesas se submetem à disponibilidade orçamentária e financeira, e não temos como nos desvincular da receita real, sob pena de gerarmos um desequilíbrio que inclusive poderá ensejar o descumprimento da Lei complementar 101.

As áreas de educação e saúde foram as contempladas com maior generosidade, pois são as prioridades que elegemos, pois à população não pode ter diminuído o atendimento em saúde, bem como a educação, quer em equipamento e instalações, deverá ser continuamente aprimorada.
 Diante do exposto, esperamos contar com a costumeira atenção dos Nobres Senhores Vereadores.

GIOVAN POGANSKI
Prefeito Municipal

